
concurso público

011. Prova objetiva

procurador autárquico

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	azul	ou	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

18.03.2018	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. No que se refere ao mandado de injunção, é correto afir-
mar que

(A) sem prejuízo dos efeitos já produzidos, a decisão po-
derá ser revista, a pedido de qualquer interessado, 
quando sobrevierem relevantes modificações das 
circunstâncias de fato ou de direito.

(B) a norma regulamentadora superveniente produzirá 
efeitos ex tunc em relação aos beneficiados por de-
cisão transitada em julgado, salvo se a aplicação da 
norma editada lhes for menos favorável.

(C) estará prejudicada a impetração se a norma regu-
lamentadora for editada antes da decisão, caso em 
que o processo será extinto com resolução de mérito.

(D) o indeferimento do pedido por insuficiência de prova 
impede a renovação da impetração.

(E) a decisão terá eficácia objetiva limitada às partes e 
produzirá efeitos mesmo após o advento da norma 
regulamentadora.

02. Com relação à autonomia municipal, consagrada pela 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa  
correta.

(A) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de trinta dias, e 
aprovada por maioria absoluta dos membros da Câ-
mara Municipal, que a promulgará.

(B) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de trinta dias, 
e aprovada por maioria absoluta dos membros da 
Câmara Municipal, e promulgada pelo Prefeito Mu-
nicipal.

(C) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal, que a promulgará.

(D) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de trinta dias, 
e aprovada por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal, e promulgada pelo Prefeito Municipal.

(E) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de quarenta 
e cinco dias, e aprovada por maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal, que a promulgará.

03. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Repúbli-
ca realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo 
de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de 
outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior 
ao do término do mandato presidencial vigente, sendo 
correto afirmar que

(A) será considerado eleito Presidente o candidato que, 
registrado por partido político, obtiver a maioria ab-
soluta de votos, computados os em branco e não 
computados os nulos.

(B) se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição em até trinta 
dias após a proclamação do resultado, concorrendo 
os dois candidatos mais votados e considerando-se 
eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos.

(C) se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer mor-
te, desistência ou impedimento legal de candidato, 
convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação.

(D) será considerado eleito Presidente o candidato que, 
registrado por partido político, obtiver a maioria abso-
luta de votos, computados os em branco e os nulos.

(E) se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer mor-
te, desistência ou impedimento legal de candidato, 
convocar-se-á nova eleição.

04. No controle difuso da constitucionalidade,

(A) a decisão possui efeito erga omnes e ex nunc, por 
ato do Presidente do Supremo Tribunal, ante o trân-
sito em julgado da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal.

(B) os efeitos da decisão serão ex tunc a partir do mo-
mento em que o Senado Federal editar uma resolu-
ção suspendendo a execução, no todo ou em parte, 
da lei ou ato normativo declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Superior Tribunal de Justiça.

(C) os efeitos da decisão com o trânsito em julgado ou 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal são 
erga omnes e ex tunc.

(D) os efeitos da decisão afetam somente as partes 
envolvidas no processo, de forma retroativa.

(E) os efeitos da decisão serão erga omnes, indepen-
dentemente da manifestação do Senado Federal.
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Direito aDministrativo

07. Um Procurador Autárquico ao se manifestar sobre uma 
Parceria Público-Privada estará correto se afirmar que

(A) a contraprestação da Administração Pública nos 
contratos não poderá ser feita por ordem bancária.

(B) as obrigações pecuniárias contraídas pela Adminis-
tração Pública não poderão ser garantidas mediante 
a instituição ou utilização de fundos especiais.

(C) a contratação será precedida de licitação na modali-
dade de convite.

(D) a contraprestação da Administração Pública será 
obrigatoriamente precedida da disponibilização do 
serviço objeto do contrato.

(E) o edital não poderá prever a inversão da ordem das 
fases de habilitação e julgamento.

08. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública 
poderá celebrar acordo de leniência com as pessoas jurí-
dicas, isentando-as da seguinte sanção:

(A) suspensão parcial de suas atividades.

(B) perdimento dos bens que representem vantagem ou 
proveito diretamente obtidos da infração, ressalvado 
o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé.

(C) interdição parcial de suas atividades.

(D) perdimento dos direitos ou valores que representem 
vantagem ou proveito indiretamente obtidos da infra-
ção, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de 
boa-fé.

(E) publicação extraordinária da decisão condenatória.

09. No que concerne à delegação e outorga de serviços  
públicos, é correto afirmar que

(A) o serviço é outorgado por lei ou decreto e delegado 
por contrato.

(B) as sociedades de economia mista não recebem a 
titularidade do serviço público, mesmo quando cons-
tituídas para esse fim.

(C) nos serviços delegados, há transferência da execu-
ção do serviço por contrato (concessão) ou ato (per-
missão e autorização) negocial.

(D) o serviço público somente poderá ser delegado a 
empresas públicas.

(E) o ordenamento jurídico veda a delegação por meio 
de contrato, sendo tão somente autorizada por meio 
de espécie normativa denominada lei.

05. No que se refere às decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionali-
dade, afirma-se, como regra geral, que

(A) na concessão da medida cautelar, a norma tem sua 
eficácia suspensa, com efeito vinculante, ex nunc e 
erga omnes.

(B) com a decisão definitiva de mérito, a norma tem sua 
eficácia suspensa, com efeito vinculante, ex nunc e 
erga omnes.

(C) na concessão da medida cautelar, a norma é 
expurgada do sistema jurídico, com efeito vincu-
lante, ex nunc e erga omnes.

(D) com a decisão definitiva de mérito, a norma tem sua 
eficácia suspensa, com efeito vinculante, ex tunc e 
entre as partes envolvidas no processo.

(E) na concessão da medida cautelar, a norma é expur-
gada do sistema jurídico, com efeito ex tunc e erga 
omnes, sem o efeito vinculante que surge com a 
decisão definitiva de mérito.

06. Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarci-
mento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível, sendo que 
as ações destinadas a levar a efeitos essas sanções 
previstas podem ser propostas

(A) até cinco anos após o término do exercício de man-
dato, de cargo em comissão ou de função de con-
fiança.

(B) até oito anos após o término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de 
confiança.

(C) até oito anos após o início do exercício de mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança.

(D) até três anos após o término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de 
confiança.

(E) até três anos após o início do exercício de mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança.
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13. Nos termos da Lei Complementar no 101/00, se a des-
pesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, é vedado(a) ao Poder, entre outros:

(A) provimento de cargo público em qualquer área.

(B) alteração de estrutura de carreira que implique  
aumento de despesa.

(C) contratação de pessoal a qualquer título, inclusive 
para reposição decorrente de aposentadoria de qual-
quer área.

(D) concessão de reajuste ou adequação de remunera-
ção, inclusive os derivados de sentença judicial.

(E) admissão, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria da área de tecnologia.

14. Considere o seguinte caso hipotético:

A Administração Pública indeferiu um pedido de acesso 
a informações contidas em registros ou documentos. O 
interessado impetrou recurso no décimo terceiro dia após 
a ciência do indeferimento endereçando diretamente à 
autoridade que emanou a decisão.

O Procurador Autárquico, solicitado a se manifestar no 
procedimento, estará correto ao afirmar que

(A) o recurso está intempestivo, pois o interessado  
deveria interpor no prazo de 10 (dez) dias a contar 
da ciência da decisão, endereçando à autoridade 
hierarquicamente superior àquela que exarou a  
decisão impugnada.

(B) o recurso está tempestivo, porém deveria ter inter-
posto contra a autoridade hierarquicamente superior 
àquela que exarou a decisão impugnada.

(C) o recurso está tempestivo, e a autoridade endereçada 
é competente para analisar o mérito e decidir em últi-
ma e única instância.

(D) o pedido está intempestivo, pois o interessado  
deveria interpor no prazo de 2 (dois) dias a contar da 
ciência da decisão, endereçando seu pedido à auto-
ridade hierarquicamente superior àquela que exarou 
a decisão impugnada.

(E) apesar da tempestividade do pedido, a sua análise 
ficará prejudicada, pois deveria ter sido endereçada 
ao Chefe do Poder Executivo.

10. Nos termos da Lei no 9.784/99, é impedido de atuar em 
processo administrativo o servidor ou autoridade que

(A) foi punido disciplinarmente nos últimos 5 (cinco) 
anos.

(B) tenha atuado como escrivão no processo.

(C) respondeu a Inquérito Policial por crime de corrupção.

(D) tenha parentesco até quarto grau com testemunhas 
do processo.

(E) esteja litigando administrativamente com o interes-
sado.

11. No tocante a bem público, é correto afirmar que a

(A) alienação de bens imóveis, como regra, dependerá 
de autorização legislativa, de avaliação prévia e de 
licitação, realizada na modalidade de concorrência.

(B) afetação de bem a uso comum dependerá de ava-
liação prévia, assim como de autorização legislativa 
ou decreto.

(C) alienação poderá decorrer de retrocessão, que não 
se confunde com concessão de uso, porque é forma 
de alienação hoje admitida apenas para terras devo-
lutas da União, Estados e Municípios.

(D) afetação e a desafetação de qualquer bem sempre 
dependerão de lei.

(E) alienação poderá decorrer de concessão de domí-
nio, que ocorre sempre que a Administração não 
mais necessita do bem expropriado, e o particular o 
aceita em retorno.

12. No tocante ao pregão como modalidade de licitação, é 
correto afirmar que

(A) é autorizado para julgamento, excepcionalmente, o 
critério de melhor técnica.

(B) se trata de modalidade de licitação admitida na  
contratação de obras.

(C) é a modalidade de licitação utilizada nas locações 
imobiliárias.

(D) poderá ser utilizada na aquisição de bens permanen-
tes, como mobiliários e veículos.

(E) se trata de modalidade de licitação admitida nas  
alienações.
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17. Sobre a teoria geral e meios de prova, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é 
documento dotado de fé pública, fazendo prova plena.

(B) O fato jurídico não pode ser provado por presunção.

(C) A confissão pode ser revogada quando restar com-
provado arrependimento da parte.

(D) As declarações constantes de documentos assina-
dos presumem-se verdadeiras em relação aos sig-
natários, desde que as assinaturas sejam reconhe-
cidas em cartório.

(E) Apenas nos negócios jurídicos cujo valor seja infe-
rior a trinta salários mínimos, a prova testemunhal é  
admissível como subsidiária ou complementar da 
prova por escrito.

18. Dois moradores da cidade de Paulínia firmaram um con-
trato preliminar de compromisso de compra e venda de 
um imóvel situado no centro da cidade. Sobre esse tipo 
de contrato, assinale a alternativa correta.

(A) Os contratos preliminares devem ter todos os requi-
sitos essenciais do contrato a ser celebrado, inclusi-
ve quanto à forma.

(B) Concluído o contrato preliminar, qualquer das partes 
tem o direito de exigir a celebração do contrato defi-
nitivo no prazo legal de trinta dias.

(C) O direito à adjudicação compulsória não se condicio-
na ao registro do compromisso de compra e venda 
no cartório de imóveis.

(D) É vedada a inclusão de cláusula de arrependimento 
nos contratos preliminares.

(E) Se o estipulante não der execução ao contrato pre-
liminar, poderá a outra parte considerá-lo desfeito, 
não sendo possível o pedido de perdas e danos.

Direito Civil

15. Ana contraiu um empréstimo no valor de quarenta mil 
reais com o Banco Z. Após o pagamento de duas par-
celas, no valor de cinco mil reais cada, não conseguiu 
realizar o pagamento das demais. Antes que o Banco 
Z buscasse judicialmente o cumprimento da obrigação, 
Ana transferiu seu carro, único bem que possuía em 
seu nome, à sua tia, que sabia de toda sua situação 
financeira.

Diante do caso hipotético, assinale a alternativa que cor-
responde ao defeito do negócio jurídico e ao respectivo 
prazo de decadência.

(A) Dolo; prazo de decadência de quatro anos, contados 
da data em que Ana contraiu o empréstimo.

(B) Fraude contra credores; prazo de decadência de 
quatro anos, contados da data em que Ana transferiu 
o seu carro.

(C) Coação; prazo de decadência de cinco anos, con-
tados da data em que cessar a coação de Ana em 
sua tia.

(D) Simulação; prazo de decadência de quatro anos, 
contados da data em que Ana transferir o carro para 
o seu nome.

(E) Estado de perigo; prazo de decadência de quatro 
anos, contados da data em que cessar a dívida de 
Ana.

16. Pedro é dono de um laticínio que fornecia queijos para o 
restaurante de Paulo. Um certo dia, Paulo encomendou 
duzentos quilos de queijo para a realização de um gran-
de casamento, mas Pedro não realizou a entrega. Paulo, 
dois anos após o incidente, ajuizou ação de reparação de 
danos materiais e morais contra Pedro, alegando o enri-
quecimento sem causa e exigindo a reparação civil dos 
danos experimentados. Após análise do caso hipotético, 
é correto afirmar que a pretensão de Paulo

(A) está prescrita, considerando que o prazo para res-
sarcimento de enriquecimento sem causa é de um 
ano.

(B) não está prescrita, considerando que o prazo para 
ressarcimento de enriquecimento sem causa é de 
cinco anos.

(C) está prescrita, mas o prazo pode ser alterado por 
acordo entre as partes.

(D) não está prescrita, considerando que o prazo para 
ressarcimento de enriquecimento sem causa é de 
três anos.

(E) não será conhecida em juízo, considerando a extin-
ção do direito pelo decurso do tempo.
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Direito PreviDenCiário

21. Em relação ao Conselho Nacional de Previdência Social 
– CNPS, assinale a alternativa que está de acordo com o 
disposto na Lei no 8.213/1991.

(A) Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes 
serão nomeados pelo Presidente da República, tendo 
os representantes titulares da sociedade civil mandato 
de 4 (quatro) anos, sendo vedada a recondução.

(B) Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social 
– CNPS apreciar e aprovar as propostas orçamentá-
rias da Previdência Social, antes de sua consolidação 
na proposta orçamentária da Seguridade Social.

(C) O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 
trimestre, por convocação de seu Presidente, não 
 podendo ser adiada a reunião por mais de 15 (quinze) 
dias se houver requerimento nesse sentido da maioria 
dos conselheiros.

(D) Os representantes dos trabalhadores em atividade, 
dos aposentados, dos empregadores e de seus res-
pectivos suplentes serão escolhidos mediante votação 
aberta realizada nos sindicatos.

(E) Aos membros do CNPS, enquanto representantes dos 
trabalhadores em atividade, é assegurada a estabi-
lidade no emprego até dois anos após o término do 
mandato, somente podendo ser demitidos por motivo 
de falta grave.

22. De acordo com o Decreto no 3.048/99, é(são) segu-
rado(s) obrigatório(s) da previdência social, como contri-
buinte individual,

(A) a pessoa física residente no imóvel rural na condição 
de pescador artesanal ou a este assemelhado, que 
faça da pesca profissão habitual ou principal meio 
de vida.

(B) a pessoa física residente em aglomerado urbano na 
condição de produtor que explore atividade agrope-
cuária em área contínua ou não de até quatro módu-
los fiscais.

(C) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio 
de previdência social.

(D) o ministro de confissão religiosa e o membro de insti-
tuto de vida consagrada, de congregação ou de ordem 
religiosa.

(E) aquele que presta serviço de natureza contínua, 
mediante remuneração, a pessoa ou família, no 
âmbito residencial desta, em atividade sem fins 
lucrativos.

19. Usufruto é o direito real de fruir as utilidades e frutos de 
uma coisa sem alterar-lhe a substância, enquanto tempo-
rariamente destacado da propriedade. Sobre esse direito 
real, é correto afirmar que

(A) o usufruto pode recair em um ou mais bens, desde 
que imóveis.

(B) em regra, o usufruto não se estende aos acessórios 
do imóvel e seus acrescidos.

(C) o usufruto pode ser transferido por alienação.

(D) se o acessório do usufruto for consumível, o usufru-
tuário deve restituir os acessórios que ainda houver 
e indenizar os acessórios consumidos com o valor 
estimado ao tempo da constituição do usufruto.

(E) o usufruto do imóvel, quando não resultar de usuca-
pião, constituir-se-á mediante registro no Cartório de 
Registro de Imóveis.

20. De acordo com o Código Civil, toda pessoa tem direito ao 
nome, nele, compreendidos o prenome e o sobrenome. 
A lei de registros públicos e a atual jurisprudência do STJ 
admitem alteração

(A) no prenome, desde que substituído por apelido notó-
rio no ambiente familiar.

(B) no prenome, em caso de fundada ameaça decor-
rente da colaboração com a apuração de crime, por 
determinação administrativa de juiz.

(C) de nome nos dois primeiros anos após ter atingido a 
maioridade civil, desde que não prejudique os apeli-
dos de família.

(D) de prenome e do sexo/gênero dos transexuais mes-
mo sem a realização da cirurgia de transgenitali-
zação.

(E) de prenome e sobrenome suscetíveis de expor ao 
ridículo os seus portadores, sendo necessária au-
diência do Ministério Público para os menores de  
dezesseis anos.
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24. No que diz respeito à Certidão Negativa de Débito-CND, 
fornecida pelo órgão competente, assinale a alternativa 
que está de acordo com o disposto na Lei no 8.212/91.

(A) A prova de inexistência de débito, quando exigível ao 
incorporador, independe da apresentada no registro 
de imóveis por ocasião da inscrição do memorial de 
incorporação.

(B) O documento comprobatório de inexistência de débi-
to não poderá ser apresentado por cópia autenticada, 
devendo-se apresentar o documento original, indepen-
dentemente da indicação de sua finalidade.

(C) O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito 
– CND é de noventa dias, contados da sua emissão, 
podendo ser ampliado por regulamento para até cento 
e cinquenta dias.

(D) A prova de inexistência de débito deve ser exigida da 
empresa somente em relação à sede do estabeleci-
mento, não abrangendo as obras de construção civil, 
independentemente do local onde se encontrem.

(E) Depende de prova de inexistência de débito a lavra-
tura ou assinatura de instrumento, o ato ou contrato 
que constitua retificação, ratificação ou efetivação de 
outro anterior para o qual já foi feita a prova.

25. Assinale a alternativa que está de acordo com o entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça.

(A) Ausente requerimento administrativo no INSS, o ter-
mo inicial para a implantação da aposentadoria por 
invalidez concedida judicialmente será a data da 
sentença.

(B) Ao menor sob guarda deve ser assegurado o direito 
ao benefício da pensão por morte apenas se o fale-
cimento se deu antes da modificação legislativa pro-
movida pela Lei no 9.528/1997 na Lei no 8.213/1991.

(C) A mulher que renunciou aos alimentos na separação 
judicial tem direito à pensão previdenciária por morte 
do ex-marido, comprovada a necessidade econômi-
ca superveniente.

(D) A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária 
por morte é aquela vigente na data do ajuizamento 
do inventário do segurado.

(E) A contribuição previdenciária não incide sobre a 
comissão paga ao corretor de seguros.

23. Considere a seguinte situação hipotética e indique a al-
ternativa que está de acordo com o recente entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça.

Joana, segurada da PauliPrev, foi assassinada pelo seu 
ex-marido, José, no ambiente de trabalho. Na ocasião, 
Joana não dispunha de equipamento de proteção pes-
soal. Em razão da morte da segurada, a  PauliPrev teve 
que pagar benefício previdenciário aos filhos/dependen-
tes de Joana, pois restou comprovada a relação de de-
pendência e as contribuições previdenciárias recolhidas 
pela vítima ao longo de anos. A PauliPrev deseja ajuizar 
ação regressiva previdenciária contra José para obter o 
ressarcimento de valores pagos a título de pensão por 
morte aos filhos de Joana, vítima de homicídio praticado 
por José. Você, na condição de procurador autárquico da 
PauliPrev, deve afirmar que

(A) a PauliPrev não possui legitimidade e interesse para 
postular o ressarcimento de despesas decorrentes da 
concessão de benefício previdenciário aos dependen-
tes de segurado, vítima de assassinato, pois já que 
recebeu as contribuições previdenciárias de Joana é 
seu dever legal arcar com todo o custo do benefício 
previdenciário, não influenciando o fato de a segurada 
ter sido vítima de homicídio.

(B) a PauliPrev, autarquia previdenciária, não faz jus ao 
ressarcimento de benefícios previdenciários, pois a ori-
gem do benefício previdenciário pago aos dependentes 
da segurada assassinada não foi acidente de trabalho, 
única hipótese legal prevista na legislação correlata 
que possibilita a ação regressiva previdenciária , de 
acordo com recente entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça.

(C) a PauliPrev possui legitimidade e interesse para postu-
lar o ressarcimento de despesas decorrentes da con-
cessão de benefício previdenciário aos dependentes 
da segurada, mas o réu da ação não será José, autor 
do crime de homicídio contra Joana, mas sim a empre-
sa empregadora causadora de dano à autarquia previ-
denciária em razão de condutas negligentes, pois não 
ofereceu a proteção adequada a Joana.

(D) os arts. 120 e 121 da Lei no 8.213/91, que possibili-
tavam o ajuizamento de ação regressiva previden-
ciária em face do causador do acidente de trabalho 
nos  casos de negligência quanto às normas padrão 
de segurança e higiene do trabalho indicados para a 
proteção individual e coletiva, foram revogados recen-
temente, de forma que a PauliPrev não possui mais 
legitimidade e interesse para postular o ressarcimento.

(E) apesar de a Lei no 8.213/91 fazer menção específica 
aos acidentes de trabalho, é a origem em uma con-
duta ilegal que possibilita o direito de ressarcimento 
da autarquia previdenciária, de forma que é possível 
a ação regressiva da PauliPrev contra José, com o 
objetivo de ressarcimento de valores pagos a título 
de pensão por morte aos filhos de segurada, vítima 
de homicídio cometido por seu ex-marido.
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Direito ProCessual Civil

28. A respeito da petição inicial, no procedimento comum do 
processo de conhecimento, é correto afirmar que

(A) para postular em juízo é necessário que o autor tenha 
interesse processual e possibilidade jurídica do pedido, 
como condições da ação.

(B) deverá ser indeferida pelo magistrado, por inépcia, 
quando os defeitos ou as irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento do mérito não forem sanados 
pelo autor, no prazo de 10 dias.

(C) o seu registro ou a sua distribuição torna prevento 
o juízo.

(D) formulado pedido sucessivo e alternativo pelo autor, 
a escolha do descumprimento da prestação caberá 
ao devedor.

(E) poderá ser formulado pedido genérico pelo autor, se 
tiver por objeto calcado em prestações sucessivas.

29. Considerando as regras do Código de Processo Civil de 
2015, o instituto de tutela provisória de urgência define que

(A) são suas espécies: a tutela de urgência, na modali-
dade cautelar e antecipada; e a tutela de evidência.

(B) a tutela de urgência deve ser concedida pelo magis-
trado em nível de cognição sumária, sendo que os 
requisitos para o deferimento da tutela antecipada 
são diversos da cautelar.

(C) o magistrado deverá apreciar a tutela de urgência, 
apenas após a prévia manifestação das partes, de 
acordo com o princípio da cooperação.

(D) a tutela cautelar antecedente possui o mesmo rito 
procedimental em todo o seu trâmite, que o previsto 
no Código de Processo Civil de 1973.

(E) a sentença que confirma, concede ou revoga a tute-
la provisória de urgência, pode ser impugnada pelo 
prejudicado por meio de recurso de apelação a ser 
recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo.

26. Segundo o Decreto no 3.048/99, mantém a qualidade de 
segurado, independentemente de contribuições,

(A) até três meses após cessar a segregação, o segura-
do acometido de doença de segregação compulsória.

(B) até seis meses após o licenciamento, o segurado 
incorporado às Forças Armadas para prestar serviço 
militar.

(C) até seis meses após a cessação de benefício por inca-
pacidade, o segurado que deixar de exercer atividade 
remunerada abrangida pela previdência social.

(D) até três meses após a cessação das contribuições, 
o segurado que estiver suspenso ou licenciado sem 
remuneração.

(E) até doze meses após o livramento, o segurado detido 
ou recluso, e, até seis meses após a cessação das 
contribuições, o segurado facultativo.

27. No que diz respeito a acidentes do trabalho e moléstias 
ocupacionais, assinale a alternativa correta.

(A) Compete à Justiça Estadual processar e julgar ação 
previdenciária que tenha por causa acidente de traba-
lho, estando abrangida nesse contexto tanto a lide que 
tem por objeto a concessão de benefício em razão de 
acidente de trabalho como também as relações daí 
decorrentes.

(B) A caracterização do acidente do trabalho impõe que o 
evento tenha ocorrido no exercício de atividade labo-
rativa, de modo que, acidentes de trajeto e os sofridos 
em trabalhos externos não se enquadram na categoria.

(C) Não se considera acidente do trabalho o ocorrido no 
local e no horário de trabalho por agressão ou terro-
rismo praticado por outrem ou companheiro de tra-
balho, bem como ofensa física intencional motivada 
por disputa relacionada com o trabalho.

(D) A legislação brasileira não exige que uma moléstia, 
para ser considerada como ocupacional, decorra sem-
pre do trabalho. Pode ser considerada como moléstia 
ocupacional a doença degenerativa causada por agen-
tes endógenos.

(E) É considerada agravação ou complicação de acidente 
do trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra 
origem, se associe ou se superponha às consequên-
cias do anterior.
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30. Assinale a hipótese correta em que magistrado não resol-
verá o mérito da demanda que lhe foi posta pelo exercício 
do direito de ação, de acordo com o Código de Processo 
Civil vigente.

(A) Quando o magistrado verificar a ocorrência da impos-
sibilidade jurídica do pedido.

(B) Pelo abandono da causa pelo autor, por mais de 
30 (trinta) dias, após intimado na pessoa de seu 
advogado para que no prazo de 5 (cinco) dias 
 supra a falta da diligência.

(C) Quando o magistrado verificar a ocorrência de 
a usência de pressupostos subjetivos: a capacidade 
de ser parte, a capacidade postulatória e a capaci-
dade de estar em juízo, ocasião em que deve ocorrer 
a prévia intimação da parte para regularizar o vício 
de capacidade.

(D) Quando o juiz de direito acolher a alegação de incom-
petência relativa arguida pela parte interessada.

(E) Quando o magistrado constatar a ocorrência da 
p erempção, após provocação do réu.

31. No que diz respeito aos direitos e às garantias fundamen-
tais, assim como aos direitos difusos e coletivos, assinale 
a alternativa correta.

(A) O mandado de injunção é o meio processual ade-
quado para questionar a efetividade da lei regula-
mentadora, de acordo com jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal.

(B) É facultado, a qualquer cidadão, habilitar-se como 
litisconsorte ou assistente da ação popular.

(C) Em qualquer hipótese de desistência ou abandono 
da causa por associação legitimada, o Ministério 
Público assumirá a legitimidade ativa na ação civil 
pública.

(D) Não cabe o habeas data se houve recusa de infor-
mações por parte da autoridade administrativa.

(E) Incide a condenação de honorários advocatícios na 
ação de mandado de segurança.

32. Assinale a alternativa correta, de acordo com as súmulas 
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça.

(A) Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder 
medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso 
extraordinário que ainda não foi processado no juízo 
de origem.

(B) Inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, 
sem posterior ratificação.

(C) Cabe recurso extraordinário contra decisão proferida 
no processamento de precatórios.

(D) O Ministério Público não tem legitimidade para plei-
tear, em ação civil pública, a indenização decorrente 
no DPVAT em benefício do segurado.

(E) Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar.

Direitos Difusos e Coletivos

33. Houve, numa instituição privada de ensino, supressão de 
algumas matérias e alteração de cargas horárias, que atin-
giu apenas algumas turmas de um mesmo curso, o que 
ensejou reclamo da diminuição da qualidade de ensino. Os 
alunos das turmas, que se sentiram prejudicados, resolvem 
ingressar com ação judicial questionando a qualidade de 
ensino em razão das alterações e pleiteando a sua revoga-
ção. Diante disso, assinale a alternativa correta.

(A) É possível ingressar com ação coletiva, pois se trata 
de violação de direito ou interesse difuso, que atingiu 
um número indeterminado de consumidores contra-
tantes da instituição de ensino, ligados entre si por 
essa circunstância fática.

(B) É possível ingressar com ação coletiva, pois houve 
violação de interesse ou direito coletivo em sentido 
estrito, pois é direito de natureza indivisível, cujos 
titulares são os contratantes alunos da instituição de 
ensino, ligados entre si ou com a parte contrária por 
uma relação jurídica base.

(C) É possível ingressar com ação coletiva, pois houve vio-
lação de interesse ou direitos individuais homogêneos, 
pois existe uma origem comum, qual seja a supressão 
de algumas matérias e alteração de cargas horárias.

(D) Sendo determinado e certo o número de pessoas 
atingidas pelas alterações na instituição de ensino, o 
questionamento judicial somente pode ser realizado 
em litisconsórcio ativo dos consumidores atingidos 
pelas alterações promovidas.

(E) Como os alunos adquiriram o produto (ensino) por 
meio de contratos individuais, não é possível o ques-
tionamento judicial das alterações promovidas atra-
vés de ação de natureza coletiva.

34. No que tange ao inquérito civil, assinale a alternativa 
correta.

(A) Todo legitimado para a ação coletiva pode instaurar 
inquérito civil para se convencer da existência de 
fundamento para a propositura da ação civil pública.

(B) O inquérito civil é procedimento investigatório de 
natureza criminal e deve observar o princípio da 
ampla defesa e contraditório.

(C) Toda ação civil pública movida pelo Ministério Público 
deve ser precedida de inquérito civil.

(D) É competente para a instauração do inquérito civil o 
mesmo órgão do Ministério Público que possui atri-
buição para propor a ação civil pública baseada no 
referido inquérito.

(E) O arquivamento do inquérito civil depende de reque-
rimento do membro do Ministério Público e deferi-
mento pelo juiz de direito.
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Direito tributário

37. Instituição de educação, sem fins lucrativos, é proprietária 
de bem imóvel situado em região urbana. O imóvel nunca 
foi utilizado diretamente pela instituição, mas era alugado 
a terceiros, sendo o valor do aluguel recebido aplicado 
integralmente no objeto social da instituição, dentro do 
país. A instituição nunca distribuiu qualquer parcela de 
seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título, a 
seus associados ou diretores, e mantém escrituração de 
suas receitas e despesas em livros contábeis como man-
da a legislação. Com a crise econômica, p orém, o antigo 
locatário do imóvel denunciou o contrato e devolveu as 
chaves, encontrando-se o imóvel, na virada do exercício 
fiscal, desocupado.

Dado o cenário descrito, avalie as a lternativas a seguir e 
assinale a opção correta.

(A) A instituição deve pagar o imposto sobre a proprie-
dade territorial urbana (IPTU), pois se trata de imóvel 
sediado em território urbano, não havendo exceção 
à cobrança de IPTU sobre o patrimônio de institui-
ções de educação, mas apenas sobre o patrimônio 
de instituições religiosas e de assistência social.

(B) O fato de a instituição de educação não distribuir 
qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas ren-
das, a qualquer título, a seus associados ou direto-
res, e manter escrituração de suas receitas e despe-
sas em livros contábeis, é irrelevante, dado se tratar 
de instituição sem fins lucrativos.

(C) No período em que o imóvel permaneceu alugado, 
a responsabilidade pelo recolhimento do imposto 
sobre a propriedade territorial urbana (IPTU) era 
do locatário, cabendo unicamente a este responder 
p erante o Município por eventual inadimplência.

(D) Os bens imóveis temporariamente ociosos de pro-
priedade das instituições de educação sem fins 
l ucrativos não são passíveis de cobrança do imposto 
sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), o mes-
mo se aplicando aos imóveis alugados quando os 
recursos sejam destinados à manutenção das finali-
dades da instituição.

(E) Os bens imóveis de propriedade das instituições de 
educação sem fins lucrativos, quando ociosos, são 
passíveis de cobrança do imposto sobre a proprie-
dade territorial urbana (IPTU), o mesmo se aplicando 
aos imóveis alugados, dado não guardarem corre-
lação com as atividades meritórias resguardadas 
pela Constituição.

35. Quanto à ação popular, nos termos da Lei no 4.717/65, é 
correta a seguinte afirmação:

(A) o preso condenado em regime fechado por sentença 
transitada em julgado tem seus direitos políticos ape-
nas suspensos, motivo porque tem legitimidade para 
propor ação popular.

(B) a pessoa jurídica de direito público ou de direito pri-
vado, cujo ato seja objeto de impugnação, sempre 
deve atuar ao lado do autor, eis que a ação popular 
visa a anulação de ato lesivo ao patrimônio público.

(C) ao Ministério Público é vedado, em qualquer hipóte-
se, assumir a defesa do ato impugnado ou de seus 
autores.

(D) para instruir a inicial, o cidadão pode requerer o for-
necimento de certidões e informações que julgar 
necessárias, que não podem ser negadas e devem 
ser fornecidas no prazo de dez dias da entrega dos 
respectivos requerimentos.

(E) são nulos os atos lesivos ao patrimônio público por 
ilegalidade do objeto, que se verifica quando a matéria 
de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é 
juridicamente inadequada ao resultado obtido.

36. Assinale a alternativa correta, nos termos da  
Lei no 10.257/2001.

(A) O direito de superfície somente pode ser transferido 
por tempo determinado, mediante escritura registrada 
no cartório de registro de imóveis.

(B) É vedado, ao plano diretor, fixar áreas nas quais 
o direito de construir possa ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado.

(C) O usucapião especial de imóvel urbano pode ser 
reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez, 
para o mesmo imóvel.

(D) O autor da ação de usucapião especial urbana 
terá os benefícios da assistência judiciária gratuita,  
exceto perante o cartório de registro de imóveis.

(E) O direito de preempção confere ao Poder Publico 
municipal preferência na aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares.
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40. A Prefeitura do Município X está interessada em realizar 
obras públicas destinadas ao asfaltamento de vias urba-
nas. Caso as obras sejam concluídas, é razoável esperar 
a valorização dos imóveis situados nas vias asfaltadas. 
Contudo, a Prefeitura não detém os recursos necessá-
rios à realização da obra, tampouco considera justo com 
os moradores de vias não beneficiadas o recurso a um 
aumento geral de impostos na cidade ou a realização de 
uma operação de crédito, com o propósito de custear as 
referidas obras.

Nesse contexto específico, julgue as afirmações a seguir 
e assinale a alternativa correta.

(A) O Município poderia financiar as obras por meio de 
uma elevação da base de cálculo do imposto sobre 
propriedade territorial urbana (IPTU) dos imóveis 
s ituados na região que se beneficiará das obras, 
antecipando a valorização que é esperada no valor 
venal desses imóveis.

(B) O Município poderia emitir títulos públicos de subs-
crição obrigatória pelos proprietários dos imóveis 
situados na região beneficiada, na forma de emprés-
timo compulsório, o qual viria a ser posteriormente 
quitado com a elevação da arrecadação do imposto 
sobre propriedade territorial urbana (IPTU) devido à 
valorização dos imóveis.

(C) O Município poderia se valer da cobrança de con-
tribuição de melhoria, tendo como limite total a des-
pesa realizada com as obras de asfaltamento, e, 
como limite individual, o acréscimo de valor que da 
obra resultar para cada imóvel beneficiado.

(D) O Município poderia financiar as obras por meio da 
cobrança do imposto sobre transmissão de bens 
imóveis (ITBI) situados na região de interesse, vin-
culando, mediante lei, a cobrança de tal imposto a 
fundo público especial de obras de asfaltamento.

(E) O Município poderia se valer da cobrança de contri-
buição de melhoria, tendo como limite total a despe-
sa realizada com as obras de asfaltamento e como 
limite individual o valor proporcional da obra em rela-
ção ao valor de cada imóvel.

38. Em relação ao pagamento realizado pelos servidores 
públicos para custeio do Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS), é correto afirmar que

(A) possui natureza de contribuição de intervenção no 
domínio econômico, sendo cobrado com funda-
mento na Constituição Federal e em lei própria do 
ente e statal empregador, não podendo ter alíquota 
inferior à metade da contribuição dos servidores titu-
lares de cargos efetivos da União.

(B) tem natureza constitucional de empréstimo compul-
sório, dado que visa a custear no futuro os benefícios 
previdenciários gozados pelos próprios servidores 
e por seus dependentes, não podendo ter alíquota 
i nferior à metade da contribuição dos servidores titu-
lares de cargos efetivos da União.

(C) tem natureza constitucional de empréstimo compul-
sório, dado que visa a custear no futuro os benefícios 
previdenciários gozados pelos próprios servidores 
e por seus dependentes, não podendo ter alíquota 
i nferior à da contribuição dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União.

(D) possui natureza de contribuição social, sendo c obra-
dos com fundamento na Constituição Federal e em 
lei própria do ente estatal empregador, não p odendo 
ter alíquota superior à alíquota de contribuição dos 
segurados do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS).

(E) possui natureza de contribuição social, sendo c obra-
do com fundamento na Constituição Federal e em 
lei própria do ente estatal empregador, não p odendo 
ter alíquota inferior à da contribuição dos servidores 
titulares de cargos efetivos da União.

39. Segundo o Código Tributário Nacional, a natureza jurí-
dica específica do tributo é determinada

(A) pela destinação dos recursos arrecadados, send o 
relevantes para qualificá-la a denominação e as 
d emais características formais adotadas pela lei.

(B) pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
i rrelevante para qualificá-la a destinação do produto 
da sua arrecadação.

(C) pela destinação dos recursos arrecadados, send o 
irrelevantes para qualificá-la a denominação e as 
d emais características formais adotadas pela lei.

(D) pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
r elevantes a denominação e as demais característi-
cas formais adotadas pela lei.

(E) pela denominação e pelas demais características 
formais adotadas pela lei de criação do tributo, sen-
do relevante para qualificá-la a destinação do pro-
duto da sua arrecadação.
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Direito finanCeiro

43. A Lei Complementar no 101/2000 trouxe importantes dis-
positivos relativos ao equilíbrio entre receitas e despesas 
do orçamento da seguridade social, entre eles, a pre-
visão de que

(A) nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido sem 
a indicação da fonte de custeio total, exceto no caso 
de expansão quantitativa do atendimento e dos ser-
viços prestados.

(B) o reajustamento de valor de benefício ou serviço da 
seguridade social, a fim de preservar o seu valor real, 
deve ser compensado pelo aumento permanente de 
receita ou pela redução permanente de despesa.

(C) benefício ou serviço de saúde, previdência e assis-
tência social, inclusive os destinados aos servidores 
públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensio-
nistas, não podem ser criados, majorados ou esten-
didos sem a indicação da fonte de custeio total.

(D) expansão quantitativa do atendimento e dos serviços 
prestados na seguridade social deve ser compen-
sada pelo aumento permanente de receita ou pela 
r edução permanente de despesa.

(E) a seguridade social deve integrar o orçamento fis-
cal referente aos Poderes da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da Administração direta e indi-
reta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público.

44. A respeito dos tipos de orçamentos públicos, é correto 
afirmar:

(A) o orçamento por desempenho é o tipo de orçament o 
adotado pela legislação financeira brasileira e r epre-
senta a manutenção, ano após ano, da mesma 
e strutura do orçamento anterior, com ajustes margi-
nais nas receitas previstas e despesas autorizadas.

(B) adotado no Brasil, o orçamento-programa busca dar 
ênfase aos objetivos finais a serem perseguidos pela 
ação do Estado, vinculando o planejamento estatal 
com a autorização das despesas no orçamento.

(C) o orçamento base zero consiste na técnica de codi-
ficação dos subelementos de despesas orçamentá-
rias por meio da utilização de sequências numéricas 
iniciadas com o dígito zero, seguidas da classifica-
ção funcional da despesa.

(D) o orçamento clássico, adotado no Brasil, baseia-se 
na ausência de correlação entre as despesas auto-
rizadas em anos seguidos, revendo-se, na integrali-
dade, a cada ano, o mérito de cada ação orça-
mentária e a disponibilidade de recursos para seu 
financiamento.

(E) o orçamento-programa visa a promover incentivos às 
unidades orçamentárias, por meio da ampliação dos 
recursos destinados a ações com bom desempenho 
em anos anteriores, colocando ênfase no objeto do 
gasto público.

41. Em relação à prescrição em matéria tributária, é correto 
afirmar:

(A) a prescrição interrompe-se pelo despacho do juiz 
que ordenar a citação em execução fiscal, pelo pro-
testo judicial, ato judicial que constitua em mora o 
devedor, e, por ato inequívoco ainda que extrajudi-
cial, que importe em reconhecimento do débito pelo 
devedor.

(B) não se aplica sobre as contribuições de natureza 
previdenciária a regra prevista no código tributário 
nacional, pois as contribuições previdenciárias não 
têm natureza de tributo, retirando o seu fundamento 
diretamente da Constituição Federal.

(C) a ação para a cobrança do crédito tributário pres-
creve em cinco anos, contados da data da sua cons-
tituição, ainda que pendente de julgamento de recur-
so administrativo.

(D) a ação para a cobrança do crédito tributário prescre-
ve em quatro anos, contados da data da sua consti-
tuição definitiva.

(E) a ação para a cobrança do crédito tributário pres-
creve em cinco anos, contados do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento 
p oderia ter sido efetuado.

42. Há grandes críticas na imprensa à suposta ineficiência 
dos órgãos jurídicos de cobrança dos créditos de entes 
públicos inscritos na chamada Dívida Ativa. Essa crítica 
ocorre a partir da avaliação dos grandes saldos acumu-
lados a esse título nos balanços dos mais diversos entes 
públicos. Afirma-se que um dos motivos para a dificul-
dade de cobrança desses créditos resida na desatuali-
zação dos cadastros de contribuintes, fazendo com que 
os d evedores não sejam facilmente encontrados para 
cobrança. A esse respeito, assinale a alternativa correta.

(A) Constitui dívida ativa tributária a proveniente de cré-
dito dessa natureza, regularmente inscrita na reparti-
ção judicial competente, depois de esgotado o prazo 
fixado para recurso pela lei.

(B) A dívida regularmente inscrita goza da presunção 
absoluta de certeza e liquidez e tem o efeito de pro-
va pré-constituída.

(C) A fluência de juros de mora sobre a dívida exclui a 
l iquidez do crédito inscrito em dívida ativa e demanda 
a realização de nova inscrição, sendo esse um dos 
motivos para a ineficiência destacada no enunciado.

(D) O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente o 
nome do devedor e, sendo caso, o dos corresponsá-
veis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou 
a residência de um e de outros.

(E) A omissão, no termo de inscrição da dívida ativa, de 
quaisquer dos requisitos previstos em lei, ou o erro a 
eles relativo, são causas de ineficácia da inscrição e 
do processo de cobrança dela decorrente.
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Direito Penal e legislação Penal esPeCial

47. De acordo com a Parte Geral do Código Penal, é correto 
afirmar:

(A) a lei posterior favorável ao agente aplica-se a fatos 
anteriores, desde que não decididos por sentença 
condenatória transitada em julgado.

(B) a lei temporária, decorrido o período de duração, não 
se aplica aos fatos praticados durante a respectiva 
vigência.

(C) para fins de definir o tempo do crime, o ordenamento 
pátrio adotou a teoria da atividade.

(D) para fins de definir o lugar do crime, o ordenamento 
pátrio adotou a teoria do resultado.

(E) para efeito penal, o dia do começo não se inclui no 
cômputo do prazo.

48. A respeito dos crimes contra a incolumidade pública e 
dos crimes contra a paz pública, assinale a alternativa 
correta.

(A) Os crimes de infração de medida sanitária preventiva 
e de omissão de notificação de doença são próprios 
do médico.

(B) Nos crimes de perigo comum, a forma qualificada 
s omente incide quando praticados mediante dolo.

(C) O crime de exercício ilegal da medicina, arte dentá-
ria ou farmacêutica restará configurado ainda que o 
exercício das profissões seja a título gratuito.

(D) No crime de associação criminosa, haverá concurso 
facultativo de agentes.

(E) O crime de associação criminosa, para configuração, 
exige a prática de pelo menos um crime.

49. Tendo em conta a Lei no 9.613/98, com as alterações da 
Lei no 12.683/12, é correto afirmar que

(A) não há previsão de lavagem de dinheiro na modali-
dade culposa.

(B) a ocultação de bens, direitos ou valores provenientes 
de contravenção penal não pode ensejar crime de 
lavagem de dinheiro.

(C) não há previsão de lavagem de dinheiro na modali-
dade tentada.

(D) o ordenamento pátrio adotou a legislação de segun-
da geração, já que apenas um rol fechado de infra-
ção penal antecedente pode ensejar crime de lava-
gem de dinheiro.

(E) haverá aumento de pena se o crime de lavagem de 
dinheiro for cometido por intermédio de associação 
criminosa.

45. Para a preservação do equilíbrio financeiro e orçamentá-
rio dos entes públicos no Brasil, é essencial o adequado 
exercício da competência tributária, evitando-se a con-
cessão ou ampliação arbitrária de incentivo ou benefício 
de natureza tributária. A esse respeito, é correto afirmar 
que a legislação brasileira prevê que

(A) a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita, 
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva ini-
ciar sua vigência e nos quatro exercícios seguintes.

(B) a renúncia de receitas compreende anistia, remis-
são, subsídio, crédito presumido e concessão de 
isenção em caráter não geral, não alcançando a 
mera alteração de alíquota ou modificação de base 
de cálculo que implique redução discriminada de tri-
butos ou contribuições.

(C) a renúncia de receitas compreende igualmente o can-
celamento de débito cujo montante seja inferior ao 
dos respectivos custos de cobrança, sendo necessá-
ria a adoção de medidas compensatórias previamente 
à sua efetivação.

(D) constituem requisitos essenciais da responsabilidade 
na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arre-
cadação de todos os tributos da competência cons-
titucional do ente da Federação, sendo facultada a 
r ealização de transferências voluntárias para o ente 
que não cumpra plenamente com esses requisitos.

(E) se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 
b enefício de natureza tributária decorrer da imple-
mentação de medidas de compensação, por meio do 
a umento de receita, proveniente da elevação de alíquo-
tas, ampliação da base de cálculo, majoração ou cria-
ção de tributo ou contribuição, o benefício só e ntrará 
em vigor quando implementadas essas medidas.

46. No que diz respeito ao regime constitucional das finanças 
públicas, é correto afirmar:

(A) é possível a edição de medida provisória sobre nor-
mas para a gestão financeira e patrimonial da Admi-
nistração direta e indireta, bem como condições para 
a instituição e funcionamento de fundos públicos, 
sempre que houver relevância e urgência.

(B) o orçamento da seguridade social, abrangendo todas 
as entidades e os órgãos a ela vinculados, da Admi-
nistração direta ou indireta, bem como os fundos e as 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público, 
deverá integrar o orçamento monetário da União.

(C) é vedada a realização de operações de crédito para 
o financiamento de despesas com pessoal ativo, ina-
tivo e pensionista.

(D) configura crime de responsabilidade o início de inves-
timento, cuja execução ultrapasse um exercício finan-
ceiro sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem 
lei que autorize a inclusão.

(E) as disponibilidades de caixa dos Municípios, dos 
ó rgãos ou das entidades a eles vinculados e das 
e mpresas por ele controladas, serão depositadas no 
Banco Central do Brasil, ressalvados os casos pre-
vistos em lei.
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52. A sucessão de empregadores está prevista nos artigos 
10 e 448 da Consolidação das Leis do Trabalho. Em rela-
ção à matéria, é correto afirmar:

(A) qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa 
afetará os direitos adquiridos por seus empregados.

(B) caracterizada a sucessão empresarial ou de empre-
gadores, as obrigações trabalhistas não são de res-
ponsabilidade do sucessor.

(C) a empresa sucedida responderá subsidiariamente 
pela sucessora quando ficar comprovada fraude na 
transferência.

(D) o sócio retirante responde subsidiariamente pelas 
obrigações trabalhistas da sociedade, relativas ao 
período em que figurou como sócio em ações ajuiza-
das em até cinco anos depois de averbada a modifi-
cação do contrato.

(E) no caso dos bancos, as obrigações trabalhistas, 
inclusive as contraídas à época em que os empre-
gados trabalhavam para o banco sucedido, são de 
responsabilidade do sucessor.

53. A Lei Complementar no 18/2001 editada pelo Município 
de Paulínia instituiu o Regime de Previdência Social dos 
Funcionários Públicos do Município de Paulínia. Sobre 
este regime especial de previdência social, é correto 
afirmar:

(A) o Regime de Previdência Social dos Funcioná-
rios Públicos do Município de Paulínia é de filiação 
f acultativa.

(B) são beneficiários do Regime de Previdência Social 
dos Funcionários Públicos do Município de Paulínia: 
o cônjuge, a companheira ou companheiro; o filho 
não emancipado, de qualquer condição, menor de 
dezoito anos ou inválido; os pais; irmão não emanci-
pado, de qualquer condição, menor de dezoito anos 
ou inválido.

(C) o segurado poderá obter a aposentadoria voluntá-
ria após cumpridos pelo menos dez anos de efetivo 
exercício no serviço público no cargo em que se dará 
a aposentadoria.

(D) o auxílio-doença será devido ao segurado que 
f icar incapacitado para o seu trabalho por mais de 
quinz e dias consecutivos, sendo dispensada inspe-
ção m édica.

(E) o dependente de segurado condenado pela prática 
de crime doloso contra a vida que resultou na morte 
do segurado fará jus à pensão por morte.

Direito Do trabalho

50. Assinale a alternativa que define corretamente o contrato 
de trabalho.

(A) Ato jurídico negocial em que o empregado, pessoa 
natural ou jurídica, presta serviços de forma pessoal, 
subordinada e não eventual ao empregador, rece-
bendo, como contraprestação, sua remuneração.

(B) Negócio jurídico bilateral em que o empregado, pes-
soa natural, presta serviços de forma impessoal, 
subordinada e eventual ao empregador, recebendo, 
como contraprestação, sua remuneração.

(C) Negócio jurídico em que o empregado, pessoa natu-
ral, presta serviços de forma pessoal, subordinada e 
não eventual ao empregador, recebendo, como con-
traprestação, sua remuneração.

(D) Ato jurídico negocial bilateral em que o empregado, 
pessoa natural, presta serviços de forma pessoa l, 
i nsubordinada e eventual ao empregador, rece-
bendo, como contraprestação, sua remuneração.

(E) Negócio jurídico em que o empregado, pessoa natu-
ral, presta serviços de forma pessoal, subordinada e 
não eventual ao empregador, dispensada a contra-
prestação, sua remuneração.

51. De acordo com as normas veiculadas na Consolidação 
das Leis do Trabalho, é correto afirmar, em relação à con-
tratação do empregado aprendiz:

(A) o contrato de trabalho do aprendiz dispensa anota-
ção na Carteira de Trabalho e Previdência Social.

(B) o contrato de trabalho pode ser por prazo indeter-
minado.

(C) a idade máxima prevista para o trabalhador apren-
diz é a mesma em caso de trabalhador com ou sem 
deficiência.

(D) nas localidades em que não houver oferta de ensino 
médio, para a validade do contrato de aprendizagem, 
a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a fre-
quência à escola, desde que ele já tenha concluído o 
ensino fundamental.

(E) a contratação do aprendiz gera vínculo de emprego 
com a empresa tomadora do serviço.
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56. Assinale a alternativa correta sobre a extinção do contra-
to de trabalho.
(A) A entrega ao empregado de documentos que com-

provem a comunicação da extinção contratual aos 
órgãos competentes, bem como o pagamento dos 
valores constantes do instrumento de rescisão ou 
r ecibo de quitação, deverão ser efetuados até dez 
dias contados a partir do término do contrato.

(B) O pagamento a que fizer jus o empregado será efe-
tuado em dinheiro, depósito bancário ou cheque 
v isado, independentemente de o trabalhador ser ou 
não analfabeto.

(C) As dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou 
coletivas, equiparam-se para todos os fins, sendo 
necessária autorização prévia de entidade sindical 
ou de celebração de convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho para sua efetivação.

(D) Aos contratos por prazo determinado aplicam-se os 
princípios que regem a rescisão dos contratos por 
prazo indeterminado.

(E) O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, em 
dispensas sem justa causa, deve ter especificada a 
natureza de cada parcela paga ao empregado e dis-
criminado o seu valor, sendo válida a quitação, ape-
nas, relativamente, às mesmas parcelas.

legislação muniCiPal

57. Ciclano da Silva é funcionário público civil do Município 
de Paulínia e foi designado para realizar um trabalho em 
outro Município, com duração prevista de cinco dias, ten-
do sido o afastamento autorizado de forma prévia, formal 
e fundamentada pela autoridade competente. Para tan-
to, recebeu passagens e adiantamentos, para cobrir as 
despesas de pousada, alimentação e locomoção pelos 
cinco dias. Ocorre que o trabalho foi concluído antes do 
prazo previsto, tendo Ciclano da Silva permanecido fora 
somente por três dias. Diante desses fatos, assinale a 
alternativa correta, nos termos do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da Administração Direta da Munici-
palidade de Paulínia, de suas Autarquias e Fundações.
(A) Como o afastamento foi legalmente autorizado nos 

termos da lei, o término do trabalho em prazo inferior 
ao previsto não enseja necessidade de devolução de 
nenhum valor recebido a título de adiantamento.

(B) Por ter permanecido fora da sede do Município por 
mais de metade do período previsto, Ciclano da Silva 
não necessitará restituir o valor dos adiantamentos 
recebidos.

(C) Como Ciclano da Silva retornou a Paulínia dois dias 
antes do previsto para seu afastamento, deverá res-
tituir os adiantamentos recebidos referentes a esses 
dias, no prazo de dois dias.

(D) É ilegal fornecer adiantamentos a servidor designa-
do para prestação de serviço, ainda que em caráter 
eventual, em localidade diversa da designada para 
exercício, devendo o servidor restituir o valor das 
passagens e adiantamentos recebidos.

(E) O Estatuto dos Funcionários Públicos de Paulínia 
não prevê a devolução de valores recebidos em 
adiantamento na hipótese de o funcionário retornar 
ao Município em prazo menor que o previsto para o 
seu afastamento.

54. Assinale a alternativa correta sobre remuneração e 
s alário.

(A) As importâncias, ainda que habituais, pagas a título 
de ajuda de custo, limitadas a cinquenta por cento da 
remuneração mensal, o auxílio-alimentação, as diá-
rias para viagem e os prêmios integram a remunera-
ção do empregado e constituem base de incidência 
do encargo trabalhista.

(B) As empresas que cobrarem gorjetas não precisam 
anotar na Carteira de Trabalho e Previdência Social 
de seus empregados o salário fixo e a média dos 
valores das gorjetas nos últimos doze meses.

(C) Além do pagamento em dinheiro, compreende-se 
no salário, para todos os efeitos legais, a alimenta-
ção, habitação, vestuário ou outras prestações “in 
n atura”, que a empresa, por força do contrato ou do 
costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em 
caso algum será permitido o pagamento com bebi-
das alcoólicas ou drogas nocivas.

(D) Considera-se gorjeta apenas a importância paga 
e spontaneamente pelo cliente do empregador.

(E) A gorjeta constitui receita própria dos empregadores 
e será distribuída segundo os critérios de custeio e 
de rateio definidos em convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho.

55. Sobre a jornada de trabalho, é correto afirmar:

(A) o tempo despendido pelo empregado desde a sua 
residência até a efetiva ocupação do posto de tra-
balho e para o seu retorno será computado em sua 
jornada de trabalho.

(B) as horas suplementares à duração do trabalho sema-
nal serão pagas com acréscimo de no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) sobre o salário-hora normal.

(C) a não concessão ou a concessão parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a 
empregados urbanos e rurais, implica o pagamento 
de natureza indenizatória, apenas do período supri-
mido, com acréscimo de pelo menos 50% (cinquen-
ta por cento) sobre o valor da remuneração da hora 
normal de trabalho.

(D) aos empregados em regime de teletrabalho não se 
aplicam as disposições contidas na regulamentação 
da jornada de trabalho dispostas no Capítulo II – Da 
Duração do Trabalho da Consolidação da Leis do 
Trabalho.

(E) o não atendimento das exigências legais para com-
pensação de jornada, inclusive quando estabelecida 
mediante acordo tácito, implica a repetição do paga-
mento das horas excedentes à jornada normal diária, 
se não ultrapassada a duração máxima semanal.
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60. Assinale a alternativa correta, considerando o dispos-
to na Lei Complementar no 18/2001, do Município de  
Paulínia.

(A) A pensão temporária é composta de cota ou cotas 
que podem se extinguir ou reverter por motivo de 
morte, cessação de invalidez, emancipação ou maio-
ridade do beneficiário.

(B) A pensão deve ser requerida no prazo de cinco anos, 
do contrário será atingida pela prescrição do fundo 
de direito.

(C) A pensão pela ausência será devida a partir de um 
ano da declaração da morte presumida pela autori-
dade judicial competente.

(D) O pagamento do benefício concedido a título de  
auxílio-doença será de responsabilidade total e  
exclusiva da PAULÍNIA PREV, a partir do décimo dia 
de afastamento, com exceção dos benefícios conce-
didos em data anterior à publicação desta Lei.

(E) O benefício não pode ser objeto de qualquer des-
conto, penhora, arresto ou sequestro, sendo nula de 
pleno direito a sua venda ou cessão.

58. Nos termos da Lei Complementar no 17/2001, assinale a 
alternativa correta.

(A) Todos os funcionários públicos municipais, exceto os 
inativos, terão direito ao benefício do 14o vencimen-
to, que será pago nas datas de seus aniversários 
natalícios.

(B) O funcionário público municipal fará jus ao recebi-
mento de prêmio de produtividade consistente no 
pagamento em pecúnia, ao atingir determinado nível 
de produção a ser especificado em Lei.

(C) As férias serão programadas e concedidas em con-
formidade com o interesse do serviço, podendo ser 
gozadas de uma só vez ou em dois períodos iguais, 
de quinze dias, não sendo permitida a conversão de 
parte do período em pecúnia.

(D) Não há cômputo de adicional por tempo de serviço 
referente ao período prestado pelo funcionário colo-
cado à disposição de entidade pública federal, esta-
dual ou municipal diversa.

(E) Nenhuma das gratificações ou adicionais previstos 
nesta Lei Complementar incorpora-se aos venci-
mentos percebidos pelo funcionário público muni-
cipal.

59. Nos termos da Lei Complementar no 18/2001, assinale a 
alternativa correta.

(A) O Regime de Previdência Social dos Funcionários 
Públicos do Município de Paulínia é de filiação fa-
cultativa, sendo mantido pelo Município, pelas suas 
autarquias e fundações e pelos segurados ativos e 
inativos.

(B) Consideram-se segurados obrigatórios os funcioná-
rios públicos titulares de cargos efetivos ou em co-
missão e empregados públicos vinculados à admi-
nistração direta, autárquica e fundacional.

(C) Os funcionários municipais que estavam em exercí-
cio no início da vigência desta Lei, e regidos pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos, puderam optar 
entre o antigo Regime ou o Regime de Previdência 
da Lei Complementar no 18/2001.

(D) O segurado que deixar de contribuir para o regime 
de previdência de que trata esta Lei, por mais de  
três meses consecutivos, ou seis meses alternada-
mente, terá cancelada a sua inscrição no Regime 
Previdenciário.

(E) O irmão não emancipado, de qualquer condição, 
menor de dezoito anos ou inválido pode ser consi-
derado beneficiário do regime de previdência social 
de que trata esta Lei, na condição de dependente  
do segurado.
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